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� Primeiro centro tecnológico da Alemanha – fundada em 1745

� Líder no ranking da engenharia civil na Alemanha

� 275 milhões de orçamento em 2012 sendo 30% de origem privada

� 17000 alunos e 1600 cientistas

� Assessoria na Alemanha para Ministérios e no Brasil para os Ministérios, agências ambientais

e bancos públicos

� Especialistas com experiência no planejamento de mais que 150 plantas de tratamento, perfil

multicultural e multidisciplinar, inventor da coleta seletiva e orientador na formação de política

pública.

TU BRAUNSCHWEIG
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Panorama global



Justificativas

� Incremento do PIB mundial – maior consumo e maior demanda por
alimentos

� Incremento na demanda por combustíveis fósseis, recursos primários, 
ampliação da utilização dos elementos da cadeia periódica

� Resíduos in natura dispostos em aterros se decompõem de forma 
descontrolada 

� Emissões líquidas e gasosas provenientes dos aterros de resíduos in 
natura permanecem pelo período de 30 – 50 anos



Justificativas

� Incremento no preço dos recursos secundários

� Incremento no preço da energia no Brasil

� Matriz energética dependente da variação climática, aumento da 
demanda por energia renovável: biogás, CDR e biomassa

� Racionalização de custos

� Contribuição à saúde pública



Impactos ambientais e desperdício de recursos

Aterros contribuem com
8 – 12 % de GEE

Atividades biológicas
superiores a 30 anos



Objetivos de uma gestão sustentável de resíduos e de recursos

� Preservação de recursos (material/energético)

� Proteção de produtos (segurança de recursos e disposição)  

� Proteção do Meio Ambiente (ex. emissões e proteção do clima)

� Proteção de saúde

� Segurança social e politica

Garantir e proteger o meio ambiente de amanhã



Panorama alemão 



43 Mio t RSU
518 kg potencial de resíduos per capita*a (1,32 kg/d)  

326 kg recicláveis /capita*a 
192 kg rejeitos

Alemanha e Brasil – Dados básicos

83 Mio. Hab.
226 Hab. / km2

205 Mio. Hab.
22.4 Hab. / km2



Gestão de resíduos na Europa

� Proibição de aterramento de resíduos não tratados desde 2005 na 
AL, CH e A

� Desde 2016 Proibição de aterramento de resíduos não tratados em 
toda a Europa

Realidade 2020 !!!??

� Tecnologias de tratamento para não recicláveis – TMB e incineração



Estado da Arte – Tratamento de RSU

Source: Europäische Union 2011 Eurostat

Aterro
Incineração
Reciclagem
Compostagem

Fonte: EUROSTAT 2011



63 % coleta seletiva

24 % Tratamento antes de aterramento
IC, TMB, CDR (Energia + CO2, H2O) 

8 % Reciclagem 0,5 t Ne e Fe; 3,1 Mio t escória

5 % Aterro < 2 Mio t

100 %
RSU (43 Mio t)

Reciclagem
(27 Mio t)

Tratamento antes de aterro (16 Mio t)

Fluxo de massa RSU - Alemanha



APROVEITAMENTO BIOLÓGICO 

DAS FRAÇÕES ORGÂNICAS 

material material and energético

Compostagem Fermentação

990 plantas

9,6 Mio t/a

145 plantas

2.8 Mio t/a

Aproveitamento biológico na Alemanha 



� 68 Plantas de incineração de 
resíduos

� 46 TMB - plantas
� 29 CDR - plantas

� 2011 operação de 330 TMB na 
Europa

� 2009: 25 novas plantas TMB 

� 19,0 mio t cap.

� 5,8 mio t cap.
� 8,5 mio t cap.

Tecnologias de tratamento

Fonte: Ecoprog 2011



Panorama brasileiro



Mudanças Climáticas

Potencial de mitigação = 60 - 80. Mio. t CO2eq  
Fonte: TU Braunschweig 2015 

Sector - Waste Treatment
Emissions in carbon dioxide equivalents

Setor Tratamento de Resíduos
Emissões em CO2 equivalentes



Geração de resíduos no Brasil 2003 - 2014 

INCREMENTO NA GERAÇÃO 
+29,6%

CRESCIMENTO POPULACIONAL
+11,9%

INCREMENTO DO PIB PER CAPITA 
+24,4%



2%

R$ 24 bilhões/ano ou

R$ 120,00 /hab/ano

- R$ 7,5 bilhão/ano (não reciclagem)

- R$ 1,2 bilhão/ano (saúde pública)

RSU no Brasil – 2014

Fonte: ABRELPE 2015



Gravimetria

Fonte: TU Braunschweig 2015
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Umidade por classe granulométrica

Fonte: TU Braunschweig 2015



Poder calorífico por classe granulométrica

Fonte: TU Braunschweig 2015



Caracterização
integral

Conceito
tecnológico

É um processo interativo pois baseado na caracterização
integral serão identificadas as opções de tratamento

segundo seus diferentes potenciais.

A avaliação do potencial para valorização de RSU é um 
processo que requer conhecimento detalhado do material bruto. 



CONTRAPRESTAÇÃO

� Democratização dos fatores de escolha

� Rota tecnológica ajustada às demandas do mercado

� Balanços de massa refletindo a realidade da planta

� Análise econômica adequada garantindo a estabilidade da 

contraprestação e a continuidade dos serviços

� Instituição de garantias de performance identificando as obrigações do 

fornecedor e definindo ferramentas de penalização 

� Menores riscos para o agente público e para a comunidade

� Descrição de equipe técnica mínima 

� Projeto de longa duração 

Vantagens de uma abordagem tecnológica segura



ERROS SÃO CAROS !!!

DESPESAS

CONTRAPRESTAÇÃO



ERROS SÃO CAROS !!!



Política Nacional de Resíduos Sólidos



� Redefinição de nomenclatura

� Promoção da valorização : reciclagem de materiais e recuperação 

energética

� Aterramento de rejeitos

� Planejamento compulsório

� Responsabilidade compartilhada

� Logística reversa

� Inclusão social

Política Nacional de Resíduos Sólidos
Lei 12.305/2010



Otimização da gestão

Gestão
sustentável

aceitação
política, receitas
extraordinárias
e não geração
de passivos

Gestão
tradicional

MP, 
comunidade e 

geração de 
passivos



Na estabilização biológica 
Disposição de resíduos tratados e as emissões

O TMB reduz em mais de 90 % a quantidade de gás gerada sob condições 
normais de aterro 

Emissão de Biogás (Aterro)
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Fonte: TU Braunschweig 2015



Teor de carga orgânica - CHORUME

Fonte: Projeto de Piloto Do Rio De Janeiro  – 2000
– UFRJ/COPPE 
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Densidade de compactação

Execução da Compactação

Fonte: Projeto de São Sebastião – 2002 – Agência Alemã de Cooperação Técnica (Gtz) 
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Fomento às novas práticas

Entre 10 – 15 anos cerca 
de 50 % de redução dos 

resíduos nos aterros

Plano Estadual de São Paulo
Plano Estadual
Santa Catarina

Plano Nacional 
em minutaPlanos Municipais

Fonte: TU Braunschweig 2015



Legalidade e metas



Despesas domiciliares
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Equalização tecnológica



Escolha Tecnológica: Critérios Genéricos

� Binômio: substrato x subproduto

� Tecnologias consagradas: financiamento e licenciamento

� Projetos em escala: garantia de aplicabilidade

� Empregabilidade: climática e gravimétrica

� Operacionalidade: capacitação e manutenção

� Economicidade: contraprestação

� Definiçōes: taxa de desvio

� Estudo de mercado: Escoamento de subprodutos (qualitativo, 

quantitativo, cultural)



Valorização
Rotas tecnológicas

Objetivo Tipo de tratamento Empregabilidade segundo 
complexidade tecnológica

Triagem de 
recicláveis

Segregação de materiais 
potencialmente recicláveis 

TM – tratamento 
mecânico Baixa/Média

Geração de CDR
Segregação de frações secas 

e/ou secagem biológica de 
orgânicos 

TM – tratamento 
mecânico e/ou TMB –
tratamento mecânico e 

biológico

Média/Alta

Compostagem

Valorização aerada de frações 
orgânicas para emprego como 

fertilizante e/ou 
condicionadores

TMB – tratamento 
mecânico e biológico Média/Alta

Estabilização 
biológica

Valorização aerada de frações 
orgânicas para redução de 
massa e de contaminantes

TMB – tratamento 
mecânico e biológico Média/Alta

Biodigestão
Valorização anaeróbia de 
frações orgânicas para 

geração de biogás 

TMB – tratamento 
mecânico e biológico Alta

Equalização tecnológica - Resumo

Fonte: TU Braunschweig 2015



Valorização
Rotas tecnológicas

Licenciamento
Aceitação do 
subproduto

Requisitos 
técnicos

Preço do 
subproduto

Triagem de 
recicláveis Baixo Alto Baixo Alto

Geração de 
CDR Médio Alto Alto Médio

Compostagem Baixo
Baixo para 

resíduos mistos
Baixo Alto

Estabilização 
biológica Médio Baixo Médio ----

Biodigestão Médio Alto Alto Médio

Equalização tecnológica

Fonte: TU Braunschweig 2015



Perspectivas de mercado no Brasil



Perspectivas de tecnologias no mercado

Tecnologia Demanda atual Perspectivas

Coleta baixa baixa

Triagem muito alta alta

Compostagem alta alta

Biodigestão baixa a alta (br) média

TMB alta alta

Incineração muito baixa baixa

CDR produção e recuperação baixa a alta (br) alta

Tratamento de lodos baixa média

Aterros, Saneamento de aterros alta alta

Tratamento de RCC média alta

Tratamento/recuperação de lodos baixa alta

Reciclagem de resíduos eletrônicos baixa alta



Status Quo – Plantas em planejamento
Municipio

TIPO DE TRATAMENTO
2010-2015

GUARULHOS-SP 1.312.197 TMB com biodigestão
CARAPICUIBA-SP 390.073 TMB com biodigestão
VOTUPORANGA-SP 90.508 TMB
RIO BRANCO-AC 363.928 TMB com biodigestão
MARINGÁ-PR 391.698 TMB com biodigestão
CURITIBA-PR 1.864.416 TMB
LONDRINA-PR 543.003 TMB
RIO DE JANEIRO-RJ 6.453.682 Tratamento mecânico
FLORIANÓPOLIS-SC 461.524 TMB
CHAPECÓ - SC 203.000 TMB

SÃO PAULO - SP 11.895.893 TMB com biodigestão

UBATUBA - SP 85.400 TMB
SÃO JOSÉ DOS CAMPOS - SP 681.036 TMB com biodigestão
CONSÓRCIO CISBRA - SP (12 Cidades) 302.116 TMB com biodigestão
CONSÓRCIO AMMVI - SC (14 Cidades) 718.440 TMB com biodigestão
CONSÓRCIO AMAVI - SC (28 Cidades) 273.479 TMB com biodigestão



Status Quo – Plantas contratadas

Municipio
TIPO DE TRATAMENTO

2010-2014

EMBU-SP 259.053 TMB com biodigestão

COTIA-SP 225.306 TMB com biodigestão

ITU-SP 165.511 TMB com biodigestão

JACAREI-SP 224.826 TMB com biodigestão

PIRACICABA-SP 388.412 TMB com biodigestão

SÃO BERNARDO DO CAMPO-SP 811.489 TMB com biodigestão

BARUERI-SP 259.555 Incineração

SÃO PAULO-SP 11.895.893 Tratamento mecânico

PAULÍNEA-SP 95.221 Tratamento mecânico

COROADOS-SP 5.685 TMB

SÃO LUIS-MA 1.064.197 TMB

PAULISTA-PE 319.769 Tratamento mecânico

CAMPO GRANDE-MS 843.120 Tratamento mecânico

REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE-MG 2.491.109 TMB



Fragilidades dos contratos existentes

� Definição de rota tecnológica parcial

� Balanços de massa errôneos

� Análise econômica insuficiente

� Ausência de garantias de performance

� Indiferença às demandas do mercado

� Insegurança nos processos de licenciamento e financiamento

� Insuficiente capacidade técnica para desenvolver e julgar editais, bem 

como acompanhar processos contratados 



Preços dos serviços de resíduos – Coleta, Tratamento, Aterro

ITU 245,00 EURO / T

COTIA 125,00 EURO / T

EMBU 113,00 EURO / T

PIRACICABA 126,00 EURO / T

SÃO LUIS 129,00 EURO / T

SÃO BERNARDO DO CAMPO 122,00 EURO / T

CAMPO GRANDE 107,00 EURO / T

Média (MENOS ITU) 120,00 EURO / T



Recursos Secundários no Brasil

Recursos Secundários MARKET SITUATION COMMENTS

RECICLÁVEIS Preço Médio R$ 600 /t
Baseado em cooperativas e no setor 

informal – plantas em pequena 
escala – 150 t/m

COMPOSTO

Preço Médio R$ 80 – 15 /t
Produção Estimada Atual de 6 
Milhões de t/ano
Mercado estável com 
potencial de crescimento

Emprego de composto de origem 
mista permitida pelo MAPA 

CDR AVERAGE PRICE 20,00 
EURO/T

Grande demanda no setor cimenteiro
Estratégia: 30 % substituição de fonte 

de energia em 5 anos

BIOGÁS Preço Teto R$ 169,00/Mw Boas perspectivas para o futuro, 
atualmente baixo interesse



Procedimentos de Importação

FOB PRICE 10.000.000,00 69,45 %

FRETE INTERNACIONAL E SEGURO 340.000,00 2,36 %

TAXAS DE IMPORTACAO

II – 14 %
ICMS – 8,8 %
PIS – 1,65 %
COFINS – 8,60 %

3.646.070,00 25,32 %

LOGISTICA E CUSTOS OPERACIONAIS 412.404,00 2,86 %

TOTAL 14.398.474,00 100 %



Oportunidades no mercado

� Busca de infraestrutura, tecnologia e sistemas eficazes de 

gestão, incluído aspetos técnico-operacionais

� Tecnologias adequadas para implementação e monitoramento 

dos plantas de futuro

� Parcerias entre operadores nacionais de resíduos e 

fornecedores de tecnologia estrangeira

� Novos atores como a indústria de cimento, celulose e energia



Fragilidade do mercado de RSU 

� Falta de experiência para o desenvolvimento de conceitos tecnológicas e 

propostas;

� Falta de experiência para julgar a licitação;

� Falta de experiência para desenvolver análises financeiras e econômicas; 

� Falta de experiência para identificar as garantias de performance; 

� Insuficiente capacidade técnica para implementar, operar e monitorar;

� Ausência de programas de qualificação contínuos



Tendências



Tendências

� Falta de recursos – Incremento de receitas para recursos secundários

� Incremento da coleta seletiva (Redução do poder calorifico devido ao incremento 

de reciclagem… incremento de papelão 5-7 % por ano…as compras online vão 

influenciar a coleta seletiva com o volume... Diminuição de papeis) 

� Reciclagem de materiais (Proibição de artigos plásticos, ex. sacolas na Itália; 

incremento de PET 3-4 % por ano e consequentemente redução de vidro...em 5 

anos não mais coleta de vidro...Diminuição de embalagens metais 1-3 %/a)

� Declínio de incineração convencional em favor de utilização de CDR… em 20 anos 

70 % redução de atividades de incineração tradicional (substituição de 16 milhões 

toneladas de capacidade) 



Tendências

� Declínio de compostagem em favor da biodigestão anaeróbia, tecnologias secas

básicas

� Declínio de TMB antes de aterramento em favor de CDR e combustíveis alternativas

� Proibição de aterramento de resíduos não tratados

� Remediação de aterros através da valorização de resíduos aterrados

� Orgânicos usados para biomassa (Lodo de esgoto em municípios com >10.000

hab.)…proibição a incinerar lodos com outra biomassa (como carvão) a fim de não

perder o fosfato e reduzir a contaminação orgânica

� Valorização de resíduos verdes não mais em compostagem mas para recuperação

energética em pequenas usinas decentralizadas e caldeiras.

� Grande competição entre reciclagem e recuperação energética



Conclusões



Conclusões

� O mercado brasileiro de resíduos sólidos tem demanda imediata de plantas de

tratamento.

� Não há nenhum fornecedor nacional de tecnologia. Tecnologias de tratamento de

resíduos consolidadas são estrangeiros, especial da Alemanha, Francia, Portugal

e Espanha.

� O mercado brasileiro em desenvolvimento devido à oferta de concessões privadas

públicas....PPP, porém imaturo em relação ao mercado de recursos secundários;

� Há financiamentos com aplicação de taxas diferenciadas, ca. 6,5 – 12 %aa;



� Nos primeiros 2 anos da PNRS a demanda de TMB com fermentação integrada

foi maior do que hoje. Atual, há uma maior demanda de CDR e plantas de

tratamento.

� Indústria cimenteira está empurrando a recuperação energética no Brasil.

� Altos investimentos afastam pulverização de mercado: grandes parcerias

nacionais;

� Contratos de longo prazo de 20 – 30 anos.

� Propostas técnicas devem considerar a inclusão de cooperativas.

Conclusões



� Plantas de tratamento devem ser nacionalizados, resultando em flexibilidade

comercial e maiores possibilidades de financiamento.

� Tecnologias devem ser consolidadas a fim de obter um licenciamento

ambiental. Não há espaço para „testes“ tecnologias!!!

� Fornecedores de tecnologias não mais somente fornecedores mas também

como parceiros

Conclusões

As portas já estão abertas para as tecnologias e, como consequência, é 

necessário desenvolver o mercado de recursos secundário. O principal 

desafio do mercado brasileiro: ausência de CONHECIMENTO e não $$$$$ !!!
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